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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍOALEGRE DO PINDARÉ - MA

Av. Joáo Xxttt, SIN - C€ntro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

PROCESSO N.ô 15í/2024
Requerentê: Secrelaria Municipâl dê Sâúde.
Assunto: Contrataçáo DiÍeta. lnexigibilidadê de LicitaÉo. AquisiÉo de MateÍiais para o
projeto social"ClCLO SOLIDARIO", paía atenderas necessidades da Secretaíia Municipalde
Saúde de Alto Alegre do Pindaré -MA. Fornecedor Exclusivo. Favorável.

PARÊCER JURíDICO N" í59'2024 _ CPUPGM

Paía melhor compreensáo didática, este parecer divide.se em Relatorto, Análise da
Demanda, Disposilivo e Encafi inhamento.

"'Relatório:

Trata-se de processo administÍativo desencâdeado por Ofício datado de 1410812024,
elaborado e assinado pelo Secretáío Municipal de Saúde, solicitando a Contrataçáo de
Aquisiçáo de Materiais para o projêlo social 'CICLO SOLIDARIO", para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Atto Alegrê do Pindaré -MA.

De relevante, cumprê destacar que consla nos autos, além do Ofício supracitado;
Documento de FormêlizaÉo de Demanda: Termo de Referênciâ; Despacho do Prefeito
Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA autorizando a solicitação supracitada; dando os
devidos encaminhamentos aos setores competentes para a aquisiçáo em tela; Estimativa de
Custos, de três empresas; Dotaçáo Orçamentá.ia; e, Despacho da CPL.

Foi estimado para esta contrataçáo o valor de R$ 24.í82,68 (vinte e quâtro mil cento
e oitenta e dois Íeais e sessenta e oito centavos), sendo que a Empresa W C ALVES M
DO NASCIMENTO, inscrita no CNPJ sob o no 040.896.76710001€5, apresentou a proposta
de menor valor, no importe de R$ 24.í08,50 (vinte ê quatro mil cêntos e oito reais ê
cinquenta centavos).

Por fim, certifica-se que a Comissáo Permanente de LicitaÉo (CPL) juntou aos autos,
Portaria que nomeia a comissáo e indicou a contrataçáo direla, pordispensa de licitaÉo, paÍa
conhecimento, análise e emissâo de pa.ecer juridico por parte desta Procuradoria Geral, de
acoído com os ditames contidos na Lei no 14.133/2021.

PoÍ conseguinte estes autos foÍam
losse emitido paÍec€r.

r' É o bÍeve relatório:

/ ANÁLEE DA DEMANDA

í. Definicâo de Licitâcão

enviados para esta Assessoria Jurídica pâra que

Í')tu.cdlu.idicôn 1591202.1 CPL/PM^ P/N,l^
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PREFEITURA I.!UNICIPAL DE ÂLÍOALEGRE DO PINDARÉ - Ii,IA
av. João /ülll, srN - c,êfttro
CNPJ: 0í .612-832/0001 -21

A licitaçáo nada mais é do qúe um procêdimenio administratúo que visa à aquisiÉo ou
alienação de bens ou contratação de serviços, voltado para a celebraÉo de um contrâto
administrativo, que se destina a selecionar a proposta mais vantajosâ para a AdminiíraÇáo
Pública, entre aquelas apresentadas pelos licitanles. Destaquese, que dependendo da
situaÉo, a proposta mais vantajosa pode não ser, necessariamente, a que apresentia o menor
preço. Assim, o objetivo do procedimento em tela também é buscar qualidade no objeto da
licitaÉo, assim como o beneÍicio econômico. Para Hely Lopes Meirellesr, licitaçáo nada mais
é do que:

[. .] o procedimento administrelivo mediante o qual a AdministraÉo Públicâ
selecionâ a proposta mais vantajosa pêra o contrato dê sêu interêssê. Como
procedimêírto, desenvolve-se alravóg de uma suc€ssáo oídênâda dê aios
vinculânt6s paÍa ê AdminislraÉo e parâ os licitênles, o que propiciâ igual
oporlunidadê a todos os interessádos e âlua como íalor de eÍoência ê
moÍalidade nos negócios administrêtivos

A lei que define es normâs gerais para licatações e contrêtos na Administração Pública é ê Lêi n'
14 13312021. A Catla Magna, em sêu art 22, inciso XXVll, detêrmina que a compelência para legislar
sobre licitaçáo ê conkatos é privativa da lJnião, rnas Estados e Múnicípios podem legislarsobíe normas
espêcííicás qLrê ênvolvam a matéria Sobre o assunlo, a Proíessora Odele MêdauaÉ ensina que'

[ ..] â c.mpetência da Uôiáo para ixaÍ normas gerais de licjtaÉo ê contrato
possibilita que Éstados, Municípíos e Dislnto Fêderal lêgislem sobre normas
espocÍÍic.ls, para seus rêspêctivos âmbitos de atuaÉo. O paoblêma está na
separâÉo pÍêcisa enirê normas geÍais ê normas êspêcífic:§. Dê regra,
Estados ê Municípios ou editam leis sêm dispositivos que contrariêm a lêidâ
Unrão, oú não editam lei especiÍca e pâutam suas licltêçÕês poÍ aqu€la.

De acordo com o art. 1', capuf, da Lei no 14.133/2021, a referida Lei estabelece normas
gerais de licitaçáo e contrataÉo para as Adminiíraçóes PÚblicas diretas, autárquicas e
fundacionais da Uniáo, dos Esiados, do Distrito Federale dos Municípios, e abrange, em seu
inciso l, os órgáos dos Poderes Legislativo e JudiciáÍio da União, dos Estados e do DistÍito
Federal e os órgáos do Poder Legislativo dos Municípios, quando no desempenho de funÉo
administrâtiva.

2. Contratacáo Direta

A regra geralque prevalece para a Administraçáo Pública no Brasilé a obÍigatoriedade
da realizaÉo de procedimento licitatório nas conlralaçóes que envolvam obras, seÍviços,
compras e aliênaçôes. Essa é a noÍma contida no art. 37, inciso )«1, da ConstituiÉo Federal.

No entanto, em delerminados casos, é admassivel (desde que haja expressa previsáo

legal) a conlrataÉo diÍeta. Assim, a licitação pode ser dispensável; em outras situaçóes. é
possivel náo haver como exigi-la e há ainda hiÉteses em que é pÍoibida a sua ÍeaiizaÉo.

I D,reilo adsmsúalivo bÍasil€ío. 28. cd Atual Eui.o Az.vedo et al Sâo Paulo: Malheir6. 2003 p 264
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O renomado Diógenes Gasparini3, ao trata. da obdgatoriedade da licitaÉo, afirma que:
A procura da melho. proposte para cêrto negócio á procêdimênlo utilizado
por todas as pessoas- Essa busca ê, para umas, fâcultativa, e para outras,
obngatóÍia. PaÍa as pessoas particulares éfacultativa. Para, por êxêmplo, as
públicâs (Uôião, Estâdo-Membío, Distnto Federal, Município, auterquia) e
governamentais (empresa públic€, sociedâde de economia mista, tundaÉo),
é, quase sempre, obrigatóíiâ, já que êssâs entidâdes êlgumes vezes €slão
dispensadas de licitaa ê em outíâs tantas a licitaÉo é pêra elas inêxigivel ou
mêsmo vêdâda. A seleÉo da melhoÍ proposta, íeita sêguôdo critéíios
objêlivos prêviamentê eslabelecidos, ocorrê entre as aprosentêdâs poí
inl6r6ssados qu6 prêlendêm contratar com a entidade obrigadaa licitarê que
âtêndeíem âo seu chamamênlo, promovido medient6 instrumênlo
convoc€tório disciplinador de todo o procedimento, denominado por alguns,
lêi intêrna da licitâ€o ê do contrato.

Preliminarmente, dêve-se fazer a distinÉo entre licitação inexigivel, dispensâda e
dispensável. Na primeiÍa hipótese, náo há como se realizar a licÍtaçáo por náo haver
possibilidade de competiçáo, ou seja, mesmo quê houvesse intenÉo por parte da
Administração Públicá de se realizar o certame, este náo seria faticamenle possivel por náo
existir mais de um individuo, êmpresa ou consórcio capaz de satiíazer as exigênciâs
necessárias. Para conceituar inexigibilidade de licitação, a dout.ina bÍasilêira costuma afirmar
que se trata de uma situaÉo de inviabilidadede competiÉo (repetindoo conceilo traz ido pela
Leide Licitaçóes).

O rol de hiÉteses de inexigabilidade tem previsáo no aÍl. 74 da Lei n' 14.133t2021.

O Professor Gasparinil, âo trataÍ do conceito de inexigibilidade de licitaÉo, afirma que:
lnexigivel é o que não pode ser exigido, asseguram os dicionaristas
lnêxjgibilidade, a sêu turno, é a qualidads do qu€ náo podê sêr exigido Dêsse
modo, a inexigibilidadê da licitaçáo é a c.rÍcunstâncra de fato enconlÍadê na
pêssoá quê sê quêr contratar, ou com quem se quer conlÍalar, quê impêde o
cêrtame, a concoréncia; quê impossibilita o conÍ.onto das propostas para os
negócios pÍêlendidos por quem, em princípio, está obÍigado a licilaí, e
peímitê a contraiaÉo diÍeta, isto é, sem ê prévja licitaÉo. Assim, ainda qu€
ê Administraçáo c,esejasse a licitaÉo, estaria sendo inviávêÍ, antê a absolula
ausênoa de concorrentes. Com eÍeito, onde não há disputa ou comp€tiÉo
não há licitaÉo. É umâ pêrticulâridede da possoa d€ quêm sê quor contratar
o mérilo proÍssional, encontrável, por exemplo, no profissionsl dê notóriâ
espêciâlizaçeo e no aítisla consagrado pelâ crítica especiêlizada.

Já a contíalaÉo diÍeta, em que a licitação é dispensável, envolve a situação em que
leoÍicamêntê é possivel a realizaÇão do procedimento licitalório, mas, de acordo com Ju§ten

I DiÍ.ito adminisúalilo í, cd r.v.. aru,. e âtrtpl. São Paulo: Sar.irÀ 20Ol p. lE5.
I Idem, p 440
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Filhos, a realizaÉo do certame "afigura-se objetivamente inconveniente ao interesse público"-
Dessa ÍoÍma, a realizaçáo ou não do cedame é uma facrrldade do adminastradoÍ.

As hipóteses de contrataçáo direta por dispensa de licitaçáo estâo elêncadas no art. 75
da Lei no 14.13312021, senáo vejamos:

Art 75 É dispênsávêlâ liclteçáo:
| - para contrataÉo que envolvs vâloÍes iníedoaês a R$ 100.000,00 (cem mil
íeais), no cáso de obras e serviços dê êôgênharia ou de seíviços de
manutenÉo de vêículos âulomotores, íVde Decreto n" 11 87T de 2023)
V qêncLa

ll- pêra cont.ataçáo quê envolva valorês inferiorês a R$ 50 000,00 (cinquenla
mil reais), no caso de outros serviços ê compras; lvrde Decreto n" 1 1 871 de

2q2A Vioênc a
lll - para contralação que mantenha lodas as condiÉes definidas êm edital
de licilaÉo Íealizada há mênos de 1 (um) âno, quando se vêriÍc€t quê
naquelâ licitaÉor
e) não surgirâm licitantês inlêÍessados ou não íoram apresenlêdes propostras

válidas.
b) as propostas apresentâdâs consignaÍam prêços manife§âmêntê
supêriorês aos pÍatrcâdos no mercado ou incompâtivêis com os tixados pêlos
órgáos oÍicjais comp€tenlês,
lv - pâra contrâtaçáo quo tênha por objêiol
a) bens, componentes ou peças de origem nácional ou êslrangeira
nêcêssários à manutênÉo de equipâmentos, a ser€m adquiíidos do
fomecêdor original dessês êquipamenlos durante o pêrioclo dê gar€ntia
técnic€, quando essa condição de exclusividade for indispensável para a
vigência da garanlia;
b) bens, sêrviços, aliênaçô€s ou obíês, nos termos dê acordo internacionâl
êspêcííco aprovâdo pelo CongÍesso Nacional, quêndo as condições
oÍerladas forêm mâniíêstâmontê vanlajosas pêrê ê AdministraÉo;
c) produtos para pesquisâ e desenvolvimento, limitadâ a contrataçáo, no c€so
de obras e serviços de €ngiênharia, âo vâlor d€ R$ 30O.00O,0O (trezêntos mil
reeis)i {Vrde Dêcíelo n" l0 922 de 2021) lvLqéncrê) (Vrde Decreto
no 113í7 de 2022) Vroên.â (Vde Decreto nÔ 11871 de

2!24 V oênc â
d) lransferênoa dê tecnologie ou licenciâmenlo dê düe(o de uso ou de
êxploraÉo de cÍiaçáo protegida, nas contraiaçôes realizadas por instituiçáo
cientmcâ, temológica ê dê inovaÉo (lCT) públicâ ou por agênciâ dê fomênto,
dêsde que demonstrêda vanlagem para a Administração;
e) horliírutigranjêiíos, pães e oúros gêneros pêrecívêis, no período
necêssário para a @àlizaçAo dos píocêssos licrtâtónos conespondênte§,
hiútese êm que a contreteÇão será realizada drrêtamentê com basê no píeço
do dia;
f) beôs ou sêrviços produzidos ou píêstados no Páís que ênvolvâm,
cumulativamente, allâ complêxidade iecnológica e dêfesa nacional;

5 Curso dc direitr adnin8tralno 3 ed re\.câlual São Paülo: Saraila.200E. p 407
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
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g) maleriais de uso das FoÍças Armadas, com exceÉo dê matêriais de uso
pessoâl e edministíáivo, quando houver nêcessidêdê dê manl€r a
padronizaÉo requeída Pela estrutura dê apoio logístico dos mêios navais,
eér€os ê teÍeslres, mediante autoÍizaçéo por ato do comandanlê da forçâ
militar;
h) bens e sêNiços parê atendimento dos contingentes militâros dâs forç€s
singulares brasileiras êmpregadas em op€reçóês dê pâz no êíêrior, hipótêsê
em que a conkâtaÉo dêverá ser jusliíicada quânlo ao proço e à êscolha do
lornecêdor ou êxêcutantê e ratificêda pelo comandante da forçâ militâr
i) abastêcimênto ou suprimento de efelivos militarês em ê§tada êvênluêl d€
curta duração em portos, aêÍoportos ou localidades d iíerentes de suas sedes,
por motivo dê movimêntaçáo ope.acionêl ou de adêstamento;
|) colêlâ, píocâssamênlo ê comeÍcializaÉo de resíduos sólidos urbanos
tecicláveis ou rêulilizávêis, em áreas com sist€ma d6 coleta sêlotiva de lixo,
rêalizados por associaçôes ou cooperatrvas formedas exclusivêmêntê de
pessoas fisicas de ba,xa renda reconhecidâs pelo poder público como
c€ladores de materiais reciclávêis, c,om o uso dê êquipamênlos compatÍveis
com as normas técnicâs, ambientais ê de sâúde púbhca,
k) aquisiÉo ou restauraÉo de obras dê arte e obietos hislóricos, de
êutenticidadê c€rtific€da, desde quê inerênle às finalidâc,ês do órgão olr com
elâs compâlivel;
l) seNiços especializados ou aqursiÉo oo locâÉo dê êquipamênlos
dêstinâdos eo rastreamenlo e à oblenção de prôvâs prêvistâs nos ncsos
!l e V do caoul do ârt 30 da Le n" l2 85! de 2 oe âooslo de 2013, quândo
houvêí nec€ssidade iustificada de manutençár cle sigilo sobÍê â invêstigaÉol
m) aquisiÉo de medicêmentos desiinados exclusvamênlê ao lralamênto de
doenç€s raÍas dêfinidas pelo Ministério dâ Saúde,
V - para conlratação com vistâs âo cumpÍimenlo do disposto nos arls 3", 3i
A,{,4ê20daLer .'10973 de 2 ce ôezembro de 2004, obsêrvâdos os
princípios geíais de cont.atação constantes da referida Lêii
Vl pâtâ contrâlâÉo que possa acaÍÍeiar compromêtimênto de sêgurênçe
nacional. nos cêsos eslabêleodos pelo Ministro de Eslado da Defêsa,
mediante dêmanda dos comandos das Forças AÍmâdês ou dos domais
mrnislórios;
Vll - nos câsos de guena, esiado de defesa, estado de sítio, intorv€nÉo
fêderêlou dê grave perturbaçáo de ordem.
Vlll - nos cásos de ême.gência ou de calamidadê públic€, quando
caracterizada urgência dê alendimenio de situaÉo que possa ocasionar
pÍêjuÍzo ou comprometêr a continuidâde dos seNiços públicos ou a
sêguíança de pessoas, obras, sêNrços, eqLripamentos ê oulros bêns,
públicos ou particulâres, e somentê para aquisiÉo doô bên§ nêcêssários ao
atendrmento da situaÉo êmêagêncial ou calamitosa ê pêra as parcolas dê
obras o serviços que possam sêa concluídas no prazo máxrmo cle 1 (um) ano,
contado da dala dê ocorrência da êmergência ou de c€lamidâdê, vêdadâs a
prorroqaÇão dos respêctivos contaatos e a Íecontíatação dê empresa já
contÍâtada com bâse no disposto nesle inciso,
lX para â âquisiÉo, por pessoa juridicâ dê dirêito público interno, de bens
produzidos ou serviços prestados poÍ órgáo ou enlidade que intêgrcm a
AdministraÉo Pública ê que tenham sido cÍiados para essê fim êsPêcííico,
desdê que o prêço contratado seja cômpativel com o pratic€do no mercãdo;

*w
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X - quândo â Uniáo tiver que intervir no dominio econômico para reguler
prêços ou normalizar o abaslêcimenlo,
Xl - paaâ celebraÉo de contrato de programa com ente federativo ou @m
entidadê de sua Administração Pública indirela que envolva prêstaÉo de
serviços públicos dê foÍmâ associada nos lermos autorizados em conlrato dê
consorcio publico ou em convênro dê cooperaÉo.
Xll- paíê conlÍatêÉo ê'n quê houver lÍansferénc.a da lêcnologiâ de píodJtos
eslÍareg'cos paÍa o Srstema lJnrco de Saúde LSUS/, conÍo'me elenc€dos em
aio da drreção ôêcional do SUS inclusivê por ocasião da aquisiÉo dêsses
produios durante as elapâs de absoção lecnológrca, e em valores
coírpatíveis com aquêles definidos no instrumenio fiamado para a
transferência dê tecnologia;
Xlll - para conlreteção de proíissionais para compor a comrssáo dê aveliaÉo
de criténos de técnica quêndo se iratar de proÍlssional técnico de notória
espêcialização;
XIV - para contrataÉo de associação de pessoas com dêÍiciênoa, sem fins
lucÍativos e de comprovada idoneidadê, por órgão ou eniidade da
Adninislreção Pública pâra a preslação de sêrviços, desde qLre o preço
contratado seja compativel com o prêticado no mercado e os seÍviços
conkâlados sêjam prestados exclusivamênte por pessoas com dêflciência,
XV - para contrataÉo de instituição brasilêirâ que tenha por finalidáde
eslalutáriê apoiar, captar e exêcutar atividades de ensino, pesquisa,
extensão deseôvolvimênio institucional, crenlífico e tecnológico ê êsiímulo à
inovaÉo, inclusivê para gerÍ administraiiva e financeiramênle essas
atividades, ou pêrê conlíâtaÉo de instituiÉo dedicada à rêcupê.açâo social
da pessoê presa, desde que o contratado tenha inquestionável rêputeção
élica e profissional e não lenha íns lucrativos;
XVI-para aquisiçáo, por pêssoa turídic€ dê direitopúblico intêrno, deinsumos
êstretégicos paÍa a saúde produzidos por Íundêçáo que, Íegimental ou
estatutariamente, tenhâ porfinalidade apoiêr órgáo da AdministraÉo Pública
dÍêta sua aularquia oufundaÉo em projelos de ênsino, pesquisa, extensão,
desenvolvimenlo institucional, ciêntíÍco e lecnológico e de estimulo à
inovaÉo inclusive na gesião adminislrativâ e financeira necêssária à
execuçáo dosses pÍojetos, ou êm parcêrias quê envolvam lransfêrência de
tecnoiogia de produtos êstrâtégicos para o SUS, nos têrmos do inciso Xll
deste caput, ê que tenha sido criada para essê fiú êspêcífico em data
anlerior à êntrada em vigor desta Lei, desde quê o preço contralado sêiá
compatível com o praticado no mercadoi rRedacão dada pela Le n0 14 628.
Ce 2023i
XVlt para contrataçáo de enlidades privadas sem íins lucrativos para a
implemêntaÉo dê cistêrnas ou outras lecnologias sociais de acesso à águâ
para consumo humano e produÉo de alimêntos â Íim dê beneficiar as
famíljas rurais de baixa renda atingidas pela secá ou pela falta regular de
água; ê ilnc uido oela Lei n" 14 ô28 de2c23l
Xvlll - para contrataÉo de entidad€s privadas sem fins lucraiivos, para a
implêmenlaQáo do Programa Cozinha Solidáría, que lem como finalidade
forneceÍ alimentação graluita pÍêferêncialmente à populâÉo êm situaÉo dê
vulnerabilidade e risco soclal, inciuídê a populaÇâo em situação de rua, com
vistas à promoÉo de políticas de segurançê alimentar e nulricional e de

PaÍccs Jundico n lt9r01,r CPLPMAAPÀ44
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rêsgale social e melhorie da qualidade dê vida. llncluÍdo oela Lei n"
14 628 de 2423i
§ 1o Para Íns de aÍeriÇâo dos vâloÍes qse atendam aos limites Íeferidos nos
incisos le ll do caputdestê artigo, deveráo ser observados:
| - o somatório do que for despendido no exercícro flnanceito pela íespectiva
unidade gestora;
ll - o soÍnâtório da dêspesa reâlizâc,á com objelos dê mesma neturêza,
entendidos como tais aqueles relativos a contrataçÕes no mesmo ramo de
atividade
§ 2'Os velores.efendos nos incisos lê ll do caput dêste arligo sêráo
duplic€dos para compras, obras e seíviços contrâlados por conúrcio público
ou por autarquia ou fundaçáo qualificêdas como agênciâs executivas ne
forma da lei

§ 3ô As conlrataçõês de que tatam os incisos I e ll do caput dêste artigo
serão prêfeíencialmênte precedidas de divulgaÉo dê áviso em sitio
êlêÍônico ofrcial, pelo prazo mínimo de 3 (lrês) dias úters com a
especificaçáo do objeto prelendido ê com a manifestaÉo dê intêresse da
Administraçáo em obter propostas adicionais de êventuajs inteessedos,
dêvendo seÍ selêcionada a proposla mais vantajosa.
§ 40 As contrataçôes de que tratam os incisos I ê ll do caput dêste artigo
serão preferencialmenle pagss por meio dê cêrtão de pagámonio cujo
êxtrato deveíá ser divulgado e mantido à disposiÉo do público no Po.tal
Nâcionâl dê Contrataçõês Púbiicâs {PNCP).
§ 5' A dispensa previsla na alínea "c' do inciso lV do caput deste ârtigo
quando aplicáda a obÍes e serviços de engenharia, seguirá procêdimenios
êspêciais instituídos em regulamêntaçáo êspecíf ica.

§ 60 Para os fins do inciso Vlll do caput dêste arligo, considerâ-se
emeígeôciãl a contrataçáo por dispensâ com objetivo de manter a
continuidade do serviço público, e deverão ser obsêNados os valores
pralicados pelo mêrcêdo nê ÍoÍma do art 23 desta Lei e adotadas as
providências necessárias parê â conclusáo do processo licatatóÍio, sem
prêjuizo dê apuraÉo de responsabilidadê dos agenlês públicos que dêram
causa à situaÉo emergencial.
§ 70 Náo se aplica o disposio no § 1'dêstê aaligo às contrataçóês dê até R$
8.000 00 (oiio mil reais) dê serviços de manulençâo de veículos âutomoloros
dê propriedadê do órgão ou êntidâde conlratantê, incluído o Íomecimento de
pêçâs. lvrde Decreto n" 1 1 871 de 20231 VLoênc á

lsto posto, convém trazer à baila as mudanças operacionalizadas em deconência do
conteúdo noÍmativo do DecÍeto n" 11.87'1i2023, o qual atualiza os valoÍes estabelecidos na
Lei no 14.133, de lode abril de 2021, nos termos de seu anexo, conforme segue

DISPOSITIVO VALOR AÍUALIZADO
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Arl 6' câout.
rncrso XXll

R$ 239.624 058,14 (duzentos e trinta e nove milhóes seiscentos e vinle e
quako milcinquenta e oito reais e quatoze @nlavos)

Art. 37 § 2' R$ 359.436,08 (trezêntos ê cinquenia e nove milqualrocenlos e tainla e seis
reais e oito centavos)

Art. 70 caput incrso
I!

R$ 359.436,08 (trezentos e cinquenla e nove milqualrocentos e kinta e seis
reâis e oito cêntavos)

Art 75, caput, inciso I
R$ 119 8'12,02 icento e dezenove mil oito@ntos a doze reais e dois

centavos)

Ar1. 75. caout. inciso
lt

R$ 59.906,02 (cinquenta e nove Íril novecentos e seis rears e dois
centavos)

Art. 75 caput rnclso
lV. alínêa c

R$359.436,08(trêzentosecinqueniae novemll quatrocentosetrintaeseis
reais e oito cêntavos)

Aí1. 75 § 7ô
RS I584,97 (novê mil quinhêntos e oitenta e quaiÍo reais e noventa e sele

R$ 11 981,20 (onzê mil novêcêntos ê oitenla ê um rêars e vjnte centavos)

bL

Portanto, atualmenle, o valor deflnido no Decreto n" 11.87112023 alualmente pâra o
caso de serviços ê compras náo contemplados no inciso I da Lei no'14.133/2021 e de R$
59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos).

Nesse diapasão, trazendo os fatos admâ à luz do caso em comento, ovalorestimado
para a cont.atação no presente caso é de @
Íeais e cinquenta centavosl, islo é, menos de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil
novecentos e seis reais e dois centavos), hipótese que se aplica à previsáo legalcontida no
art.75, inciso ll, daLeino 14 13312021.

Dessa forma, resta demonstrado que é possÍvêl à administraÉo optar pelo
procedimento de dispensa de licitação previsto no art. 75, inciso ll, da lei n.
14.13312021, nos casos em que a contratação do reÍerido sêrviço tênha valoÍes
estimado inferiores aos limites previstos no citado dispositivo legal.

Por derradeiro, vale ressaltar que o estudo técnico preliminar definido no art. 60,

inciso XX da Lei n' 14.13312021 como "documento constitutivo da pimeira etapa do
planejamento de uma contratação que caructeiza o interesse público envolvido e a
sua melhor soluçáo e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao proieto
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básico a serem elaborados caso se corclua pela víabilidade da contratação',
compreende uma das fases preparatória do processo licitatório, com previsâo no a(.
18, inciso l, da Lei nó 14.1331202'1, entretanto, no caso concreto, de acordo com o art.
20, inciso ll Decreto no 026, de 19 de feverêiro de 2024, que dispõê sobrê a elaboração
dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - paía a aquisição de bens e a contíataÉo
de serviços e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA,
a elaboração dos ETP não é obrigatória em cáso de contrataçáo de obras, serviços,
compras ê aluguéis, cujos valoÍes se enquadrem nos limites dos incisos le ll do art.
75 da Lei no 14.133, dê 2021, indepêndentêmente da forma de contrâtação.

2.3 Da análisê da Minutâ do Contrato

Em relaçáo à minuta do contrato, tem-se o art 92 da Lêi n", í4.133/2021, no qual
faremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta
apresentada pela CPL. Senáo vejamos:

Art. 92 São necessárias em lodo contrato cláusulas que estabeleçãm:
I - o oblêlo e seus elêmenlos câracleÍislrcos.
ll - a vinculação âo edital de licilaçâo ê à proposta do licitrante vencêdor ou ao
ato que tiver autonzado a contrataçáo direta e à respectiva proposta;
lll a legislaÉo apliúvel à execuÉo do contrâto, inclusivê quânto aos cêsos
omissos;
lV - o regime de execuÉo ou a Íormê dê fomecimento,
V - o preço e as condiçóês dê pagamênto, os critérios, á dala-base ê a
perodicidâde do rêajustãmênto de prêços e os criiérios dê alualização
monetária entre a dala do adimplemenlo dás obrjgaçóês e a do efetivo
pagamenloi
Vl - os oritêrios ê a periodicidadê da mediÉo, quando for o c€tso, e o prazo
paÍa liquidação ê pâÍa pagamento;
Vll - os prazos de início das etapas de execuÉo, conclusáo, entrega,
observação e recebimento deíinitivo, quando for o câso;
Vlll - o crédlto pelo qual correrá a despesa, com a indicaçáo da clássific€Éo
funcional progÍamatca e da categola econômrca.
lX - a mairiz de Íisco, quando for o caso;
X - o prazo paÍa resposta ao pedido dê repâctuação de prêços, quando for o

Xl o pÍazo para respostâ âo pedido de restabêlecimento do equilíbrio
econômico-ínân6eÍo, qlrando íor o câso;
Xll - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execuçáo, quando
exigidas, inclusivê as que forem oferecidas pelo contralado no caso de
anleopaçáo de valorês â título de pagamento;
Xlll - o prâzo dê garantiâ mínima do objeto, observados os prazos mÍnimos
eslêbelêcidos nesta Lê{ e nas normas técnicas aplicávêis, ê âs mndiÇões de
manutençáo ê assistência técnica, quando for o cáso,
XIV - os direitos e as Íesponsêbilidâdes das perles, as penalidades cabívêis
ê os valores dâs mu,las e suas bases dê cálculo,
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XV, as condiçôes de mpoataÉo e a dâta e a taxa dê cámbjo paaa conversáo,
quando for o c€so,
XVI - a obrigaÉo do contratado de manter, durante toda a execução do
contrato, êm compatibilidâde com âs obrigaçôês porele âssumidâs, todas as
condiçôes exigidas paÍa a habililação na ticitaÉo, ou para a qualiÍc€ção, na
contÍataÇão direta;
XVll- â obrigação deo contratâdo cumprir es exigências de reserva de c€rgos
prêvista em lei, bem como êm ouiras normas especííicas, para pessoa com
deficiência, paÍa .êãbilitado da Prêvidência Sociat e para aprcndiz;
Xvlll - o modêlo de gestão do cont ato, observados os requisitos deíinidos
em rêgulamento,
XIX - os casos de exlrnÉo.
§ 1o Os cont.atos celebíados pela AdmrnrstraÉo Púbtica com pessoasfístcas
ou jurídicês, inclusivê as domiciliadas no exterior, dêverão conier cláusula
que dêclêae compêtênte o foro da sêde da Administraçáo para dÍimií
qualquer questão conÍatual, ressalvadas as segurntes hipóteses:
| - licilaÉo inlernacional para a aquisiçâo de bens e se.viços cujo pagamento
seja fêrto com o produlo de ínanciamento coÔcedido por organismofinânceiro
inlêrnacional de quê o Brasil façê parte ou por agência estrangêira de
coopêraÉo
ll - conkalaçáo com êmprêsa estrangeira paÍa e compra de equipemênios
íabric€dos e entrêgues no exlerior precedida de autorizaÉo do Chefe do
Poder Exêcutivo:
lll - aquisiçâo de bens e seíviços realizada por unidadês adminrstrativâs com
sedê no exterior.
§ 2" De êcordo com as peculiâradadês de sêu objêto ê dê seu Íêgime de
execuÉo o conlrato conterá cláusula que preveja período antêcedente à
expedição da ordem de sêNiço para veriíicâção de pendências, iibêÍaÉo de
árêas ou adoção dê outras providências cabívêrs para a regularidade do início
de sua execuÉo.
§ 30 lndêpendêntêmênte do prazo dê duração, o contrato devêaá contêr
cláusLrla que êstaboleça o índice de Íeajustamento d6 píeço, com data-baso
vinculada à data do orçamento êstimado, e podêaá ser estabelecido maas de
um índice êspecÍfico or.l sêtorial, em coníoamidadê com a realidâdê dê
mercado dos respeclivos insumos
§ 40 Nos conaatos de servíços contínuos, observado o interregno mínimo de
1 (um) ano, o critério dê .eajustamento de preços sêrá porl
l- reajuslêmenio em sentido estrito, quaôdo náo houverregime dê dedicação
êxclusivâ de mão dê obra ou predominância de mão de obÍe, mêdiante
previsão de indrces específrcos ou setoíats,
ll - repaôtuaçáo, quando houver rêgime dê dedicâção exclusiva dê mão dê
obrâ ou prêdominânoa de mão de obra, mediânte demonstreção ênalitica da
variaÉo dos custos.
§ 50 Nos conlratosde obras e serviços de engenharia, sêmpreque compatívêl
com o rêgrme dê exêcuÉo a mediçâo será mensal.
§ 6' Nos contrâlos para sêrviços conlinuos com Íêgimê dê dêdicaÉo
exclusiva de mão dê obra ou com predomrnáncia de mão de obra o ptêzo
para resposta ao pedido de rêpactuaÉo de pÍeços sêrá preferencialmente
dê 1 (um) mês contado da data do Íomecimento da documêntaçáo previsia
ôo § 60 do art 135 desta Lêr.
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§ 7ô Para efeiio do disposto nêsla Lei, consideram-se como adimplemento da
obrigeÉo conlratual â prêsteçáo do seív,ço, e aêalizaÉo da obra ou a
enirega do bem, ou parcela destes, bem como qualquer outro êverÍo
contraluâl a cujâ ocorrênciâ êsleja vinculada â emissão dê documento dê
cobranÇa ihc uido oela Lê n"14770 de2023l

Nesse diapasáo, observa-se que a minuta do contrato disponibilizada nos autos está de
acordo com os dispositivos da Lei Federal de licitaçôes, e, de acordo com a reserya de
dotaÉo orçamentáÍia encÍustrada nos autos, também há consonância com a LOA, LDO, LRF,
LCP e PPA. Acrescenla-se, ainda, que a mesma reúne os elementos essenciais exigidos
pela legislação aplicável à êspécie.

3. Das Consideracóês Finais

Há nos aulos motivaçáo, Iermo de Reíerência, Justificativa de Preço (planilha com
pesquisa de mercado ê propostas), dolaÉo oÍçamentária, autorizaçáo do Ordenador de
Despesas, estando assim, devidamente inskuídos os autos, a contrataçáo pode ser
viabilizada através da c.ntrataÉo dirêta, na modâlidade de dispensa de licitação, arl. 75, ll,
Lei n' 14.13312021 em razão do valor envolvido.

DtsPostrtvo

Ante aos fatos expostos e análisejurídica realizada. êntendê-sê por oojnar neste oarecer
glq a licitação no cáso é dispensável (art. 75, ll, lei no 14.13312021). E o pa.ecer, Sub
CensuÍa,

r' É o paÍecer. sub censura:
r' Encaminhamênto:

Encâminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta Municipalidade para
conhecimento, providências e demais deliberaçôes ao seu cargo.

Alto Alegre ndaré (MA), 17 de Sêtêmbro de 2024.
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